
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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ACÓRDÃO
Embargos de Declaração no Mandado de Segurança nº 2004594-44.2014.815.0000
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Embargante : Estado da Paraíba
Procuradora : Alessandra Ferreira Aragão
Embargada : Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A
Advogados   : Érick Macedo e outros

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  VÍCIOS
INEXISTENTES.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO  COMBATIDO.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES  DO ART.  535,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado, pelo que,
ausente  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente, impõe-se a sua rejeição.
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-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível

do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Tratam-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,
para fins de prequestionamento, fls. 640/645, opostos pelo Estado da Paraíba, contra
os termos do acórdão de fls. 630/637,  que negou provimento ao Agravo de Interno
por ele interposto.

Em suas razões, o recorrente aduz a sua intenção de
prequestionar  a  matéria  discutida  nos  autos,  alegando  omissão  no  decisório
guerreado, ao fundamento de não ter havido manifestação expressa no que concerne
à temática relativa a falta de interesse de agir arguida nas razões do agravo, bem
ainda sobre a pretensão de extinção do writ sem julgamento do mérito, nos termos do
art. 267, I e art. 295, I, do Código de Processo Civil. Igualmente, aduz ter inexistido
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pronunciamento a respeito do art. 1°, da Lei n° 12.016/2009, assim como dos arts. 733
e 734 do Regimento do ICMS/PB.

Devidamente  intimada,  a  parte  embargada
apresentou  contrarrazões,  fls.  651/657,  postulando  a  rejeição  do  reclamo,  ao
fundamento  de  a  sua  pretensão  ser  meramente  protelatória,  devendo,  no  seu
entender, ser aplicada a multa prevista no art. 538, do Código de Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo, a despeito da inexistência de incoerência ou
omissões no acórdão hostilizado,  observo não haver qualquer vício a ser sanado.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado,
como acontece com os apelos cíveis.
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Na  hipótese,  percebe-se  que  o  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão dos declaratórios de maneira infundada, sob a alcunha de omissão, tão somente
para fins de prequestionamento da matéria discutida, no que se refere aos seguintes
dispositivos legais: arts. 3°, 267, I e 295, I, todos do Código de Processo Civil; art. 1°,
da Lei n° 12.016/2009; arts. 733 e 734, ambos do Regimento do ICMS/PB.

Vejamos. No que se refere ao tema relativo à ausência
de interesse de agir levantado nas razões do agravo interno, não há que se falar em
omissão, haja vista a decisão impugnada ter enfrentado, expressamente, tal questão,
consoante de extrai do excerto abaixo transcrito:

De  antemão,  debruço-me  sobre  a  alegação  de
ausência de interesse de agir aduzida pelo Estado
da Paraíba nas razões do reclamo, ao fundamento de
o ato questionado somente ter possibilitado à analise
de  recurso  interposto  pela  própria  impetrante  na
esfera  administrativa,  tema  que,  por  se  tratar  de
condição da ação, será abordado como preliminar.
Sem mais delongas, patente é o interesse processual
da impetrante, eis que a sua intenção é suspender ato
que  poderá  resultar  em  sua  inscrição  na  Dívida
Ativa, com a consequente propositura de Execução
Fiscal  em  seu  desfavor,  para  fins  de  cobrança  de
débito fiscal que entende estar prescrito. Isso porque,
existe  interesse  processual  “quando  a  parte  tem
necessidade  de  ir  a  juízo  para  alcançar  a  tutela
pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional
pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista
prático.” (Nelson  Nery  Júnior e  Rosa  Maria  de
Andrade  Nery,  In.  Código  de  Processo  Civil
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Comentado  e  legislação  processual  civil
extravagante em vigor, RT, 6ª ed., pág. 594).
Logo,  estando  presente  o  interesse  processual  da
impetrante, afasto referida preliminar - fls. 633/634. 

Ademais,  a  motivação  exposta  no  provimento
judicial combatido dispensa pronunciamento acerca dos dispositivos legais indicados
pelo insurgente, pelo que inexiste omissão a ser sanada.

A fim de corroborar o entendimento ora esposado,
qual seja, da inocorrência de omissão, cito o seguinte trecho do acórdão impugnado:

Como se sabe, a Lei nº 12.016/09, em seu art. 7º, III,
autoriza que “se suspenda o ato que deu motivo ao
pedido, quando for relevante o fundamento e do ato
impugnado  puder  resultar  a  ineficácia  da  medida,
caso seja deferida.”
Sobre o tema Hely Lopes Meirelles assevera:
para a concessão da liminar devem concorrer os dois
requisitos  legais,  ou seja,  a  relevância  dos  motivos
em que se assenta o pedido inicial e a possibilidade
da  ocorrência  de  lesão  irreparável  ao  direito  do
impetrante, se vier a ser reconhecido na decisão de
mérito. (In. Mandado de Segurança, Ação Popular e
Ação Civil Pública, 11ª ed., RT, p. 47).
Na  hipótese  vertente,  consoante  relatado,  o
impetrado  pretende  a  reforma  da  medida
emergencial que determinou a suspensão dos efeitos
do  Ato  Avocatório  nº  001/2013,  do  Secretário  de
Estado  da  Receita,  sustando-se,  por  conseguinte,  o
curso  do  procedimento  administrativo  nº
0342162005-9,  relativo  ao  Auto  de  Infração  nº
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93300008.09.00002164-2005-21,  lavrado  em
10/10/2005,  até  julgamento  final  do  presente
mandamus.
Todavia, em que pesem os argumentos do agravante,
não  encontro  razões  para  reconsiderar  a  decisão
liminar hostilizada.
Isso  porque,  quando  da  apreciação  da  medida  de
urgência,  vislumbrei  a  relevância  fundamentação
invocada pela interessada, sobretudo pelo fato de a
mesma ter sido notificada da decisão do Conselho de
Recursos Fiscais,  que negou provimento a recursos
seus, dando conta que o crédito tributário objeto do
processo  administrativo  supracitado  estava  apto  à
inscrição  em  Dívida  Ativa,  é  dizer,  em  janeiro  de
2008,  a  impetrante  foi  informada  que  o  crédito
tributário já estava definitivamente constituído, não
tendo havido, contudo, no prazo estabelecido no art.
174,  do Código Tributário  Nacional,  o  ajuizamento
da respectiva Execução Fiscal.
A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL. FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL.
ART.  174  DO  CTN.  PRESCRIÇÃO  AFASTADA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 142 E 145 DO CTN E 170
DO  CÓDIGO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356
DO  STF.  1.  O  prequestionamento  dos  dispositivos
legais tidos como violados é requisito indispensável
à admissibilidade do recurso especial. 2. À luz do art.
174, caput,  do CTN, firmou-se o entendimento de
que a constituição definitiva do crédito tributário,
quando impugnado via administrativa, ocorre com
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a notificação do contribuinte do resultado final do
recurso,  e  somente  a  partir  daí  começa  a  fluir  o
prazo prescricional de cinco anos para a cobrança
do referido crédito. 3. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa parte, provido. (STJ- REsp 468.139
-  RS,  Relator:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  Data  de  Julgamento:  27/06/2006,  T2  -
SEGUNDA TURMA) - destaquei.
Ora, sendo a prescrição uma das causas de extinção
do crédito tributário (art. 156, do Código Tributário
Nacional), e sabendo-se que a “ação para a cobrança
do crédito  tributário  prescreve em 5 (cinco)  anos,
contados  da  data  da  sua  constituição  definitiva”
(art. 174, do Código Tributário Nacional), diante do
panorama  apresentado,  revelou-se,  em  sede  de
cognição  sumária,  a  relevância  da  fundamentação
para  fins  de  concessão  da  medida  de  urgência
questionada.
Com relação à alegação de não restar demonstrado o
perigo  da  demora  a  justificar  o  deferimento  da
liminar,  tal  assertiva  não  merece  guarida,  eis  que,
como já afirmei por ocasião do decisum combatido, tal
requisito revela-se na possibilidade de a postulante
ter negado, caso indeferida sua pretensão, o acesso à
certidão  negativa  de  débito  e,  ainda,  no  risco
iminente  de  comprometimento  do  seu  patrimônio,
máxime  quando  restará  necessária  a  garantia  da
execução fiscal que possivelmente se ajuizará em seu
desfavor,  situação  que,  igualmente,  demonstra  o
interesse processual da interessada.
Por  outro  lado,  no  que  se  refere  à  sustentação  de
inocorrência da prescrição do crédito tributário em
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questão,  tal  assertiva  tem  como  fundamento  a
nulidade  dos  atos  processuais  posteriores  ao  não
julgamento  do  recurso  de  agravo  interposto  pela
impetrante  na  esfera  administrativa,  tese  que,  por
carecer  de  maior  investigação,  em verdade,  não se
direcionara  a  combater  o  juízo  provisório  firmado
por  ocasião  da  concessão  da  medida  de  urgência,
uma  vez  que  vertidas  com  base  em  alegações
dependentes do aprofundamento da questão.
Logo, não tendo as razões do reclamo demonstrado o
desacerto da decisão hostilizada, é de se concluir pela
manutenção  do  julgado  em  sua  integralidade,  não
havendo  outro  caminho  processual  a  ser  trilhado,
senão o de  desprovimento do agravo interno – fls.
634/637.

Sobre  o  tema  em  discussão,  mostra-se  pertinente
colacionar julgados desta Corte de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITO
MODIFICATIVO  E  PARA  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
REJEIÇÃO. Os embargos de declaração se destinam
a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou
obscuridades. Incorrendo tais hipóteses, o efeito para
fins de prequestionamento que se deseja emprestar
não pode ser acolhido. O julgador não está obrigado
a  enfrentar  todos  os  pontos  questionados  pelas
partes,  se já  encontrou no processo fundamentação
suficiente  para  decidir.  (TJPB;  EDcl  0128570-
07.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
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Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 10/03/2014; Pág. 18).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos os argumentos e citar  todos os dispositivos legais  ventilados pelas
partes em sua decisão, bastando embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o
entendimento por ele adotado. 
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Sendo  assim,  a  pretensão  de  prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionada  ao
reconhecimento  das  máculas  dispostas  no  art.  535,  do Código de  Processo  Civil,
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição).  "  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 
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Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados pelo insurgente, tendo referido
decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do  sustentado  pela  parte
inconformada.

Pelas  razões  postas,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Por  fim,  não  merece  guarida  a  pretensão  do
embargado de aplicação da multa prevista no art. 538 do Código de Processo Civil,
eis  que,  a  teor  da  Súmula  n°  98  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  os  aclaratórios
manejados  com  a  intenção  de  prequestionamento  da  matéria  não  têm  caráter
protelatório.

Nesse sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
OFENSA AO  ART.  620  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
ACLARATÓRIOS.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  CARÁTER  PROTELATÓRIO.
MULTA  AFASTADA.  [...].  3.  Os  embargos  de
declaração que objetivam prequestionar as matérias
a  serem  submetidas  às  instâncias  extraordinárias
não  se  revestem  de  caráter  procrastinatório,
devendo ser afastada a multa prevista no art. 538,
parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil
(Súmula nº 98/STJ). 4. Recurso Especial parcialmente
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provido. (STJ; REsp 1.332.861; Proc. 2012/0139438-2;
MA;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso
Sanseverino; DJE 18/06/2014) – destaquei.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  a  Desembargadora
Maria das Graças Morais Guedes, na eventual ausência do Desembargador Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  (Presidente).  Participaram do julgamento,  o  Relator,
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e os Desembargadores José Aurélio da
Cruz,  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador  Romero Marcelo  da  Fonseca  Oliveira),  Ricardo Vital  de  Almeida
(Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Saulo Henriques de Sá e
Benevides) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de julho de 2014 -
data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
                                                                               Juiz de Direito Convocado
                                                                                              Relator
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